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AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO FISCAL.  EXTINÇÃO
COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  SOBRE  O
ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES DO STJ E DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

“O  STJ  já  definiu  que  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo  da  prescrição  quinquenal  intercorrente,  sendo
desnecessária  a  intimação  da  fazenda  da  decisão  que
suspende  ou  arquiva  o  feito,  arquivamento  este  que  é
automático.”  (STJ; AgRg-AREsp 469.106; Proc. 2014/0019788-
0;  SC; Primeira Turma; Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia Filho;
DJE 19/05/2014).” 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
agravo.   

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno  nos  autos  da  Apelação  Cível
interposta pelo Estado da Paraíba, objetivando a reforma da decisão monocrática
(fls. 81/86), que negou seguimento ao recurso.

A apelação combatia a sentença proferida pelo Juízo da 4°
Vara da Comarca de Guarabira, fls. 60/62, que, nos autos da Execução Fiscal, por si
manejada, contra o Comercial Moreira de Artigos de Armarinho Ltda, teve sua
pretensão fulminada pela prescrição intercorrente.

Em decisão monocrática (fls. 81/86), esta relatoria entendeu
desnecessária a intimação da fazenda pública antes do arquivamento dos autos,
porquanto   este  ocorre  automaticamente  do  transcurso  do  prazo  de  um  ano,
conforme dispõe a Súmula nº 314/STJ.

 Nas razões recursais, fls. 90/97, o agravante defende que não
houve prescrição porquanto não foram observados os requisitos legais para sua
configuração.  

Sustenta que a prescrição apenas ocorre quando há desídia
da parte exequente. Aduz ainda que “a não intimação da Fazenda Pública afrontou os
princípios do contraditório e da ampla defesa definidos no art. 5°, incisos LIV  e LV da
CF/88, pois deve ser levado à ciência das partes todo e qualquer fato ou ato processual
relevante ao deslinde da demanda.” (sic)

Alega que  “não houve, nos termos do citado § 1° do art. 40, a
abertura de vistas à Fazenda Pública, o que torna o arquivamento sem validade, fato este
que impede a contagem inicial do prazo prescricional.” (sic)  

Por  fim,  requer  a  reconsideração  da  decisão  e,  na
inocorrência  desta,  que o Agravo Interno seja recebido e  provido pela  Egrégia
Terceira Câmara, a fim de dar seguimento ao executivo fiscal.

É o relatório.
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V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora 

Primordialmente,  ressalto  que  esta  relatoria,
monocraticamente,  negou  seguimento  à  apelação,  por  flagrante  desarmonia  à
Jurisprudência dominante deste egrégio Tribunal e Tribunal Superior.

O  ponto  controvertido  do  presente  apelo  versa  sobre  a
obrigatoriedade da intimação da Fazenda Pública para comunicar o arquivamento
do processo após o transcurso do prazo de um ano, previsto na Lei de Execução
Fiscal.

Não assiste razão ao recorrente, porquanto o STJ já definiu
que “É despicienda a intimação da Fazenda Pública da suspensão por ela mesma
requerida,  bem  como  do  arquivamento,  pois  este  último  decorre
automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula
nº 314/STJ.”

Vejamos alguns julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  CUMPRIMENTO  DE  TODOS  OS
PROCEDIMENTOS DO ART. 40, § 4O. DA LEI Nº 6.830/80, SEGUNDO O
ACÓRDÃO  IMPUGNADO.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.
DESNECESSIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE SUSPENDE
OU ARQUIVA O FEITO. SÚMULA Nº 314/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DA FAZENDA ESTADUAL DESPROVIDO. 1. Verifica-se dos autos que o
agravante  foi  intimado  para  se  manifestar  quanto  à  prescrição,  não
apresentando causa suspensiva ou interruptiva; assim, a argumentação
recursal em sentido contrário esbarra nos termos da Súmula nº 7/STJ. 2. O
STJ já definiu que não localizados bens penhoráveis,  suspende-se o
processo  por  um  ano,  findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição
quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da fazenda
da decisão que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é
automático; incide, ao caso, a Súmula nº 314/STJ. 3. Agravo regimental
desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 469.106; Proc. 2014/0019788-0; SC; Primeira
Turma; Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; DJE 19/05/2014) 

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA  DA
DECISÃO QUE SUSPENDE E ARQUIVA O FEITO. PARALISAÇÃO POR
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MAIS DE CINCO ANOS. SÚMULA Nº 314/STJ. 1. Caso em que o tribunal
de origem julgou extinta a execução fiscal, em razão do reconhecimento
da prescrição intercorrente, ante o transcurso do prazo de 6 anos entre o
pedido de suspensão dos autos e a manifestação da Fazenda Pública. 2. É
despicienda  a  intimação  da  Fazenda  Pública  da  suspensão  por  ela
mesma requerida, bem como do arquivamento, pois este último decorre
automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a
Súmula nº 314/STJ, in verbis: "em execução fiscal, não localizados bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia
o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 3. Agravo regimental
não  provido.  (STJ;  AgRg-AREsp  209.224;  Proc.  2012/0155074-0;  RS;
Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 10/10/2013; Pág. 1922) 

Esta Relatoria em caso análogo decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Execução  fiscal.  Prescrição  intercorrente.
Ocorrência.  Decurso  do  lapso  temporal  superior  a  cinco  anos  entre  o
arquivamento  automático  dos  autos  e  a  sentença.  Desnecessidade  de
despacho  de  arquivamento.  Efeito  automático  da  suspensão.  Fazenda
Pública intimada de todos os atos. Não localização de bens a penhorar,
nem  de  devedores.  Intimação  para  oitiva  antes  da  extinção  do  feito.
Manutenção do decisum. Desprovimento.  O STJ firmou entendimento
no sentido de ser  desnecessário  despacho  de arquivamento do feito
executivo,  o  que  não  impede  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente,  já  que  nesses  casos,  a  suspensão  é  automática.  A
prescrição  intercorrente  se  dá  quando,  proposta  a  execução  fiscal  e
decorrido o prazo de suspensão (máximo de um ano),  o  feito  restar
paralisado  por  mais  de  05  (cinco)  anos,  contados  da  data  do
arquivamento,  podendo,  ainda,  ser  decretada  ex  officio  pelo
magistrado. Verificada a ocorrência da prescrição intercorrente, de rigor a
extinção  da  execução  fiscal.  (...).  (TJPB;  AC  0004496-08.1994.815.2001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais
Guedes; DJPB 18/07/2014; Pág. 14)

Nesse sentido a jurisprudência pátria:

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PARCELAMENTO.
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
SÚMULA  Nº  314  DO  STJ.  OCORRÊNCIA.  REQUERIMENTO  DE
SUSPENSÃO EFETUADO PELA PRÓPRIA EXEQUENTE. INTIMAÇÃO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1- O parcelamento
do  débito,  suficiente  para  interromper  a  prescrição,  deve  ser
demonstrado de forma inequívoca, já que a simples informação do fato
ou  a  juntada  de  tela  ou  extrato,  produzido  unilateralmente  pela
exequente, não detém a mesma liquidez e certeza de uma Certidão de
Dívida Ativa e não evidenciam o expresso reconhecimento da dívida pelo
executado. 2- Se transcorridos mais de cinco anos, a contar do término do
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prazo de um ano do despacho que ordena a suspensão do processo, sem
que tenha a Fazenda Pública diligenciado utilmente a fim de retomar a
execução, opera-se a prescrição intercorrente.  3- Suspensa a execução, a
pedido da exequente, desnecessária é a sua intimação da decisão que
determinou a suspensão ou o arquivamento dos autos, nos termos do
art.  40,  da  Lei  de  Execução  Fiscal. 5-  Recurso  negado.  (TJMG;  APCV
1.0079.05.191335-2/001; Relª Desª Sandra Fonseca; Julg. 16/09/2014; DJEMG
26/09/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  N.  6.830/1980.  Processo
paralisado  por  mais  de  cinco  anos  após  o  arquivamento.  Inércia  do
exequente.  Alegada  necessidade  de  intimação  da  fazenda  para  que
pudesse  se  manifestar  sobre  a  existência  de  causa  interruptiva  ou
suspensiva  da  prescrição,  nos  termos  do  art.  40,  §  4º,  da  LEF.
Desnecessidade. Exequente que não trouxe qualquer alegação sobre tal
matéria  nas  razões  do  recurso.  Intimação  do  decurso  do  prazo  de
suspensão  do  feito.  Prescindibilidade.  Inércia  constatada.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  "A  finalidade  da  prévia  oitiva  da  Fazenda
Pública, prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, é a de possibilitar à
fazenda a arguição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da
prescrição do crédito tributário. Não havendo prejuízo demonstrado pela
Fazenda Pública em apelação, não há que se falar em nulidade, tampouco
cerceamento  de  defesa,  em  homenagem  aos  princípios  da  celeridade
processual e instrumentalidade das formas. Precedentes" (STJ, AGRG no
RESP n.  1247737/BA,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  segunda  turma,  j.
21.6.11)  (AP.  Cív.  N.  2012.054967-1,  de  balneário  piçarras,  Rel.  Des.
Francisco oliveira neto, j. 20-11-2012).  Não há necessidade de intimação
da Fazenda Estadual  para se  manifestar após o prazo de suspensão,
pois a própria exequente requereu a medida, não podendo se valer de
uma condição que nem sequer está prevista no art. 40 e parágrafos da
Lei de execuções fiscais. (TJSC; AC 2014.022251-3; São João Batista; Quarta
Câmara de Direito Público; Rel. Des. Subst. Júlio César Knoll; Julg. 31/07/2014;
DJSC 08/08/2014; Pág. 236)  

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
CONFIGURAÇÃO. Cabe ao exequente diligenciar no sentido de obter
informações acerca dos executados e de bens passíveis de constrição, em
prol da satisfação de seu crédito, na medida em que a este cabe tomar as
medidas  processuais  necessárias  para  impulsionar  o  feito.  À  luz  da
jurisprudência  firmada  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é
desnecessária, para fins de consumação da prescrição intercorrente, a
intimação  da  Fazenda  Pública  a  respeito  da  suspensão  por  ela
requerida,  revelando-se  prescindível,  também,  a  formalização  do
arquivamento  provisório. Recurso  desprovido.  (TJMG;  APCV
1.0079.03.113604-1/001;  Rel.  Des.  Eduardo  Guimarães  Andrade;  Julg.
02/09/2014; DJEMG 10/09/2014) 
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Portanto,  restando  demonstrado  que  é  desnecessária  a
intimação  da  fazenda  pública  antes  do  arquivamento  dos  autos,  impõe-se  o
desprovimento do recurso.   

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, conforme
certidão  de  julgamento  de  fl.  100,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides.  Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes  (relatora),  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. 

Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Conovocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 26 de março de 2015.

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora
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